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1. IDENTIFICAÇÃO DO MÓDULO – 8a 

 

TEMA: (VIII) Gestão Integrada e Resíduos 

 

TÓPICO: Cuidado com as águas: responsabilidade de todos 

 

MÓDULO: GESTÃO INTEGRADA PARA USAR A ÁGUA SEM DESPERDIÇAR 

NEM POLUIR (NF, 8a) 

 

2. CONTEXTUALIZAÇÃO TEMÁTICA 

As reservas de água potável vêm diminuindo em diversas regiões do mundo e 

também no Brasil. Entre as principais causas desta redução estão o crescente 

aumento do consumo, o desperdício e a poluição das águas superficiais e sub-

terrâneas por esgotos domésticos, e o descarte de resíduos tóxicos provenientes 

da indústria e da agricultura. 

A gestão integrada das águas envolve aspectos relativos ao desenvolvimento 

econômico, ao bem-estar das pessoas e à paz entre os povos. Nesse contexto, 

o papel dos governos para a promoção da preservação ambiental é essencial. 

As estratégias existentes e ações preventivas e mitigadoras devem ser observa-

das como plataforma de programas de Estado para a área de recursos hídricos 

e implantadas de forma institucional, de modo a minimizar os impactos negativos 

gerados pela produção de serviços à sociedade. Por outro lado, cabe a cada 

cidadão zelar e cultivar boas práticas quando faz uso deste recurso em suas 

atividades diárias. Os resíduos (orgânicos, sólidos e líquidos) e rejeitos (resíduo 

sólido que não pode ser reutilizado nem recuperado) produzidos pela sociedade, 

que sujam o ambiente, fazendo mal à saúde dos seres vivos devem ser, sempre 

que possível, tratados de maneira que não contribuam para a degradação ambi-

ental. As águas e o solo não podem estar sujeitos a qualquer tipo de contamina-

ção, porque são eles os meios pelos quais a produção de alimento e de água 

potável acontecem em nosso planeta. Nesse sentido, os Objetivos de Desenvol-

vimento Sustentável números 3 e 12 que têm como meta, respectivamente, as-

segurar uma vida saudável e promover o bem-estar para todos, em todas as 
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idades e assegurar padrões de produção e de consumo sustentáveis devem ser 

observados quando se trata da promoção de uma gestão integrada para os re-

cursos hídricos. O incentivo a uma vida saudável com a oferta de bem-estar a 

todos sob geração e utilização conscientes e sustentáveis é também uma forma 

de gerenciar os recursos disponíveis à vida e a água como meio de produção de 

alimentos deve ser assim entendida. 

 
3. GLOSSÁRIO 

RESERVAS DE ÁGUA: são estoques de água (superficial ou subterrânea) que 

dificilmente serão aumentadas e possuem distribuição irregular pelo território 

brasileiro. 

RESÍDUOS TÓXICOS: material que pode fazer muito mal à saúde dos seres 

vivos e ao meio ambiente se não for jogado fora com cuidados especiais. 

AÇÕES MITIGADORAS: são atividades que resultam na redução dos efeitos do 

impacto provocado. 

CONTAMINAÇÃO: introdução dequalquer elemento em quantidade capaz de 

alterar as características naturais do solo, como fertilizantes, resíduos orgânicos, 

resíduos sólidos e líquidos, sujeira e produtos químicos derivados da mineração 

e das indústrias. 

 
4. PROBLEMATIZAÇÃO 

A gestão integrada da água é de grande importância para manutenção de todo 

sistema de saneamento, pois cada indivíduo e setor organizado tem sua parcela 

de contribuição em relação ao uso, conversação e descuido. E cada um deve 

assumir o seu papel no cuidado com as águas. Dessa forma, configura-se como 

um caminho possível para reverter o quadro atual de degradação, alicerçando 

as bases para a construção coletiva de um novo modelo de desenvolvimento, a 

gestão compartilhada dos recursos hídricos (BRASIL, 2006), na qual governos e 

população agem de mãos dadas para conservação dos recursos hídricos e de 

locais associados, com os quais mantem relação direta. 

 
5. LISTA DE TEXTOS JORNALÍSTICOS 

Este Módulo é fundado em três textos: 

Texto 1 - “Preservação da água: responsabilidade estatal ou social?”. 
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Texto 2 - “Pouca água, conta mais cara”. 

Texto 3 - “País vive dilema entre criar mercado limpo ou manter modelo de 

lucro”.  
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6. TEXTOS/ROTEIROS DE LEITURA  

A seguir constam as perguntas orientadas de leitura de cada texto. 

 

Texto 1: “Preservação da água: responsabilidade estatal ou social? “ 

Fonte: Gazeta do Povo 

Autor: Antonio Augusto Cruz Porto 

Data de publicação: 23 de maio de 2014 

Sítio de publicação:  

http://www.gazetadopovo.com.br/blogs/girosustentavel/preservacaodaaguares-

ponsabilidadeestatalousocial/ 

Resumo: “Recentemente, diversas reportagens têm sido veiculadas acerca da 

falta de água no estado de São Paulo, anunciando o contínuo esvaziamento do 

sistema Cantareira. Ora atribui-se a culpa ao Governo (estadual, federal ou am-

bos), por certa omissão no cuidado com a gestão do sistema e pelo receio de 

pronunciar abertamente a necessidade de colocar em prática o termo raciona-

mento; ora reduz-se a questão a um problema meramente climático, como se 

tudo resultasse basicamente da redução da quantidade de chuvas esperadas 

para o verão deste ano, que por casualidade não teria ocorrido.” 

 

ROTEIRO DE LEITURA – Texto 1 

Leia o texto e reflita sobre as seguintes perguntas: 

1. Qual a responsabilidade governamental sobre os recursos hídricos? 

2. Qual a responsabilidade da população sobre os recursos hídricos? 
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Texto 2: “Pouca água, conta mais cara”. 

Fonte: Correio Braziliense 

Autora: Flávia Maia 

Data de publicação: 12 de outubro de 2016 

Resumo: “As duas principais fontes de abastecimento do Distrito Federal nunca 

estiveram em situação tão crítica. Por causa das perdas e do aumento no con-

sumo, a Tarifa de Contingência deve entrar em vigor em duas semanas e au-

mentar o valor do boleto. “ 

 

ROTEIRO DE LEITURA – Texto 2 

Leia o texto e reflita sobre as seguintes perguntas: 

1. A baixa do volume de água nos principais mananciais de abastecimento 

de água do Distrito Federal, devido a intervenções como o El Niño e o au-

mento do consumo pela população, resultou numa tomada de decisão pela 

Agência de Águas, de instituir uma tarifa de contingência. Quais os pontos 

positivos e negativos dessa ação? 

2. De que forma os valores arrecadados poderão ser aplicados para gestão 

dos recursos hídricos? 
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Texto 3: “País vive dilema entre criar mercado limpo ou manter modelo de 

lucro”. 

Fonte: Folha de São Paulo 

Autora: Moacyr Lopes Junior 

Data de publicação: 28 de novembro de 2016 

Resumo: Brasil precisa fazer mais com o que já tem.  

O Brasil é ineficiente e pouco produtivo em relação a seus pares no cenário in-

ternacional. 

 

ROTEIRO DE LEITURA – Texto 3 

1. De que forma a “economia limpa” ou de “baixo carbono” pode contribuir 

para manutenção e gestão dos recursos naturais? 

2. Como é possível fazer a gestão das florestas, usando-as para diferentes 

fins e ainda contribuir para manutenção dos recursos naturais? 
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7. GABARITO DAS PERGUNTAS DO ROTEIRO DE LEITURA 

 

GABARITO DO ROTEIRO DE LEITURA – Texto 1 

 

1. Qual a responsabilidade governamental sobre os recursos hídricos? 

Segundo o Instituto Trata Brasil (2012): 

 

No Brasil, o saneamento básico é um direito assegurado pela Consti-
tuição e definido pela Lei nº. 11.445/2007 como o conjunto dos servi-
ços, infraestrutura e instalações operacionais de abastecimento de 
água, esgotamento sanitário, limpeza urbana, drenagem urbana, ma-
nejos de resíduos sólidos e de águas pluviais. 
[..] 
A Constituição determina como competência comum da União, dos Es-
tados, do Distrito Federal e dos municípios a promoção de programas 
de melhoria das condições de saneamento básico. Assim essas res-
ponsabilidades são compartilhadas entre as três esferas de governo, 
sendo necessária e desejável a ação conjunta para que os serviços 
atendam a toda a população. 

 

Ao Governo Federal cabe instituir as políticas nacionais e ser responsável por 

garantir a maior parte dos investimentos em saneamento básico, aos Governos 

Estaduais cabe atuar predominantemente na prestação dos serviços de abaste-

cimento de água e coleta e tratamento dos esgotos gerados, por meio de suas 

companhias e aos Governos Municipais cabe a elaboração do Plano Municipal 

de Saneamento Básico e por envolver a comunidade em sua discussão.  

Enfim, a responsabilidade governamental diz respeito principalmente à gestão 

dos recursos hídricos, incluindo a fiscalização, monitoramento, punição de ativi-

dades prejudiciais e ao planejamento do consumo para se evitar problemas de 

poluição dos cursos de água e escassez, além da promoção de campanhas e 

ações de cidadania para prover o uso racional dos recursos hídricos, a fim de 

garantir o direito ao consumo de água potável. 

 

2. Qual a responsabilidade da população sobre os recursos hídricos? 

À população compete fazer o bom uso da água, cumprindo a legislação e evi-

tando ações que tragam prejuízos aos corpos hídricos e utilizar a água de ma-

neira consciente, evitando desperdícios e modificando hábitos cotidianos, asse-

gurando a disponibilidade da água na natureza. Além de participar de espaços 
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democráticos, como fóruns, conselhos, comitês etc. para partilhar da gestão dos 

recursos hídricos. 

GABARITO DO ROTEIRO DE LEITURA – Texto 2 

 

1. A baixa do volume de água nos principais mananciais de abastecimento 

de água do Distrito Federal, devido a intervenções como o El Niño e o au-

mento do consumo pela população, resultou numa tomada de decisão pela 

Agência de Águas, de instituir uma tarifa de contingência. Quais os pontos 

positivos e negativos dessa ação? 

O Art. 46 da Lei Federal nº 11.445/2007 (Lei do Saneamento), diz que em situa-

ção crítica de escassez ou contaminação de recursos hídricos que obrigue à 

adoção de racionamento, declarada pela autoridade gestora de recursos hídri-

cos, o ente regulador poderá adotar mecanismos tarifários de contingência, com 

objetivo de cobrir custos adicionais decorrentes, garantindo o equilíbrio finan-

ceiro da prestação do serviço e a gestão da demanda. 

A tarifa é um instrumento para minimizar o risco de racionamento quando o re-

servatório registra 20% de volume e é aplicada para todas as residências e co-

mércios que consomem mais de 10 mil litros por mês.  

Com o passar dos anos houve um aumento na população do Distrito Federal e 

o sistema de abastecimento não acompanhou essa demanda, agravado por 

questões ambientais, como a estiagem na região, contribuindo para o baixo vo-

lume dos corpos hídricos, resultando no racionamento de água.  

A tarifa é uma forma de se tentar conter o desperdício e o uso exagerado da 

água, pois no Brasil se gasta mais do que o estimado como o ideal. Dados do 

Sistema Nacional de Informações sobre Saneamento informa que em 2015 o 

consumo médio por habitante era de 184 l/dia, quase o dobro do que o preconi-

zado pela Organização Mundial da Saúde (OMS) para a manutenção de neces-

sidades básicas, sendo que a média nacional é de 150 litros ao dia para cada 

habitante. 

Em uma residência, cerca de 80% do consumo da água é gasto no banheiro, por 

exemplo, um banho demorado chega a gastar de 95 a 180 litros de água, mais 

do que o recomendado para o consumo diário em apenas um banho. Dessa 

forma, o cidadão deve economizar água não apenas nos períodos de crise 
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hídrica, mas diariamente, preconizando o bom uso desse recurso e o velho di-

tado que diz que “as coisas só acontecem quando o bolso aperta”, pode ser um 

começo. 

Por outro lado, a argumentação é de que não deveria haver tarifa para o cidadão 

comum, mas apenas para as indústrias que consomem muita água, mas todos 

os setores devem estar mobilizados para o uso racional e para rever suas ações 

e processos para gestão compartilhada da água. 

 

2. De que forma os valores arrecadados poderão ser aplicados para gestão 

dos recursos hídricos? 

O montante arrecado por meio da tarifa de contingencia não pode ser utilizado 

para manutenção institucional, mas sim para investimentos ou custos relaciona-

dos à crise hídrica. Segundo a Resolução ADASA nº 17/2016, a tarifa pode ser 

utilizada para: cobrir custos operacionais eficientes adicionais (campanhas edu-

cativas, perfuração de poços artesianos, distribuição em caminhões pipa etc.); 

cobrir custos de capital; investimentos emergenciais (aquisição de bombas, re-

posição de equipamentos danificados etc.); e investimentos estruturantes (subs-

tituição de redes, hidrômetros, novas fontes de captação, conservação ambiental 

de matas e nascentes, etc.). 
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GABARITO DO ROTEIRO DE LEITURA – Texto 3 

 

1. De que forma a “economia limpa” ou de “baixo carbono” pode contribuir 

para manutenção e gestão dos recursos naturais? 

A economia limpa parte do princípio do aproveitamento do potencial dos recur-

sos naturais e não apenas o seu uso puro e simples, como por exemplo, pode-

se usar a água em diversas atividades, gerar efluentes e direcioná-los para o 

sistema de coleta e tratamento, mas é possível fazer mais, ou seja, reutilizar a 

água e os efluentes dentro do processo produtivo em outras atividades ou dire-

cionar para que outras instituições parceiras façam isso. E o aproveitamento 

desse potencial, por meio de inovações tecnológicas/construtivas e na eficiência 

no uso de recursos, pode ser empregado em diversos processos e com diferen-

tes materiais e recursos, não apenas como uma postura reativa a exigências 

legais, mas sim com a intenção de obter vantagens competitivas por meio de 

práticas sustentáveis e da economia financeira e com passivos, referentes ao 

controle dos impactos socioambientais, ou seja, oferecer produtos e serviços 

com valor agregado. 

 

2. Como é possível fazer a gestão das florestas, usando-as para diferentes 

fins e ainda contribuir para manutenção dos recursos naturais? 

A retirada da vegetação para atividades agropecuárias causa uma série de in-

terferências no solo, no ciclo hidrológico, na circulação dos ventos, na estabili-

dade da temperatura, na manutenção da umidade e do clima e ainda contribui 

para poluição do meio.  

As florestas prestam uma série de serviços ambientais, como a manutenção da 

biodiversidade,ciclagem e purificação da água, ciclagem de nutrientes, proteção 

dos solos, do clima e da temperatura, produção de oxigênio e fixação de carbono 

(FUNDAÇÃO ROBERTO MARINHO, 2012). Além de seu uso para turismo e la-

zer e a continuidade de oferta de uma série de outros benefícios e serviços am-

bientais prestados, como atividades extrativistas – coleta de sementes, folhas, 

resinas, flores, frutos para produção de remédios, cosméticos etc. –, estudos e 

pesquisa de novos produtos potenciais, geração de créditos, incentivos e 
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isenções fiscais pela manutenção dos recursos naturais, agregação de valor 

econômico aos produtos e serviços etc.  

 

8. CONCLUSÕES SOBRE OS PROBLEMAS ABORDADOS NOS TEXTOS 

Os diferentes setores da sociedade devem fazer a sua parte para melhoria da 

qualidade ambiental, social e econômica no planeta, pois uma das maneiras de 

impedir ou, pelo menos retardar a perda de água, é através da cooperação e há 

uma série de atividades que se bem executadas, podem contribuir para a manu-

tenção e gestão dos recursos hídricos. 

 

9. RESULTADOS ESPERADOS 

Espera-se que os participantes ao final sintam-se responsáveis pela gestão dos 

recursos hídricos, pois é uma responsabilidade coletiva, não apenas do Poder 

Público e que cada indivíduo pode fazer a sua parte para cuidar das águas, bem 

comum de toda humanidade.  
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10. ATIVIDADES COMPLEMENTARES 

Exibir a figura a seguir e solicitar aos participantes que opinem como cada um 

dos pontos apresentados influenciam nos cuidados e na gestão integrada dos 

recursos hídricos.  

 
Fonte: Água, sua linda. 

Disponível em <http://agua-sua-linda.tumblr.com/> 

 

11. PROPOSTAS PARA INTERAÇÕES ENTRE MÓDULOS 

Outros módulos correlacionados a este tema também podem ser abordados:  

2b: Água – uso consciente 

4b: Alagamentos e enchentes? Por que ocorrem? 

5a: Consumir menos é mais 

5b: Boas práticas no uso da água 

6a: Saneamento básico traz ganhos ambientais e sociais 

6b: Saneamento implica em mais saúde 

8b: A água é um bem que não pode ser desperdiçado nem poluído 

10b: Água, de quem é o direito de consumi-la? 
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11a: A estruturação do saneamento no Brasil não acompanha as Políticas Públi-

cas do setor 

11b: Investimento em água deveria ser prioridade 

 

12. ATIVIDADES PARA OUTROS PÚBLICOS 

EXPOSIÇÃO REFLEXIVA1 

Promover a exposição de dois cartazes/banners, um com imagens positivas e 

outro com imagens negativas, lado a lado, com a seguinte pergunta: “De que 

lado você quer estar? “ A atividade tem como objetivo promover a reflexão sobre 

as problemáticas que cercam os recursos hídricos e responsabilidade de cada 

um na gestão integrada dos recursos naturais. 

 
DE QUE LADO VOCÊ QUER ESTAR? 

 

 

 

Figura: Anabel de Lima (acervo pessoal). 

  

                                                 
1
 Atividade criada por Anabel de Lima e Elielson Marcelino (por meio da Ecodimensão Meio Ambiente) 

para a Semana do Meio Ambiente da empresa CONFAB Montagens em junho/2011. 
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